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conselho da magistratura

DESPACHO 

PROCESSO :       0000778-26.2017.8.22.8007
INTERESSADO : IVENS DOS REIS FERNANDES

DECISÃO Nº 3495 / 2017 - GABPRE/PRESI/TJRO
Vistos.
Por conseguinte, indefiro a pretensão do requerente, 

formulado no sentido de inverter a ordem do critério de provimento 
dos cargos de juiz da Varas de Cacoal (antiguidade) e Guajará 
Mirim (merecimento), para, respectivamente, merecimento e 
antiguidade.

Providenciem-se os editais respectivos: provimento da 
2ª Vara Criminal de Guajará Mirim, pelo critério de merecimento, 
e provimento da 2ª Vara Cível de Cacoal, pelo critério de 
antiguidade.

Intime-se o requerente.
Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, 16 novembro 

de 2017.
(a) SANSÃO SALDANHA
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de 

Rondônia

corregedoria-geral 

ato do corregedor 

Portaria Corregedoria Nº 453/2017
O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE 

RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais, previstas no art. 50, 
§ 1º, do Código de Organização e Divisão Judiciária do Estado,

CONSIDERANDO o artigo 4º da Resolução 022/2017-PR, 
publicada no DJE n. 118, de 30/06/2017;

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar maior 
celeridade ao julgamento de processos em tramitação no Primeiro 
Grau de Jurisdição;

CONSIDERANDO a publicação do Provimento Conjunto 
003/2017, DJE n. 117, de 29/06/2017, que instituiu o Grupo de 
Trabalho de Apoio e Monitoramento de Metas do Primeiro Grau do 
Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia (GRUAMEP);

CONSIDERANDO o SEI n. 0003178-59.2017.8.22.8800,
R E S O L V E:
DESIGNAR a Juíza Substituta SIMONE DE MELO, lotada 

na 3ª Seção Judiciária, para, sem prejuízo da designação anterior, 
auxiliar a Vara Única da Comarca de Costa Marques, no período 
de 20 a 26/11/2017.

Publique-se.
Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por HIRAM 
SOUZA MARQUES, Corregedor (a) Geral da 
Justiça, em 17/11/2017, às 12:07, conforme art. 
1º, III, “b”, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida 
no site http://www.tjro.jus.br/sei/controlador_
externo.php?acao=documento_conferir&id_
orgao_acesso_externo=1 informando o código 
verificador 0456122e o código CRC 868BF9EB.

DESPACHOS - ATAS 

Despacho - CGJ Nº 9466/2017
Vistos etc.
Homologo a ata de correição ordinária realizada em 06/11/2017 no 
Ofício de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos Civis das 
Pessoas Jurídicas e Tabelionato de Protesto de Títulos do Município 
e Comarca de Alvorada do Oeste/RO  (Evento nº  0449775), 
deflagrada pela Portaria n. 417/2017-CG, publicada no DJE n. 
193 de 19/10/2017.A 
A Divisão de Controle de Serviços Notariais e Registrais - DICSEN, 
deverá providenciar a expedição de Ofício Circular, destinado aos 
Registradores e Interinos, acerca da faculdade de solicitação de 
Relatório de Monitoramento junto à COREF, com a finalidade 
destes promoverem auto-correição em relação as custas e selos.
Junte-se cópia do respectivo documento nos Processos de 
Correições das seguintes serventias: a) Ofício de Registro Civil das 
Pessoas Naturais e Tabelionato de Notas do Município e Comarca 
de Alvorada do Oeste (Autos nº 0002934-33.2017.8.22.8800); 
b) Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelionato de 
Notas do Município de Cacaulândia, Comarca de Ariquemes (Autos 
nº 0002937-85.2017.8.22.8800); c) Tabelionato de Protesto de 
Títulos do Município e Comarca de Ariquemes (Autos nº 0002936-
03.2017.8.22.8800).
Publique-se.
Desembargador HIRAM SOUZA MARQUES
Corregedor Geral da Justiça

ATA DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO OFÍCIO DE 
REGISTRO DE IMÓVEIS, TÍTULOS E DOCUMENTOS CIVIS 
DAS PESSOAS JURÍDICAS E TABELIONATO DE PROTESTO 
DE TÍTULOS DO MUNICÍPIO E COMARCA DE ALVORADA DO 
OESTE/RO.

Processo Eletrônico n. 0002933-48.2017.8.22.8800. Aos seis dias 
do mês de novembro do ano dois mil e dezessete, as 08:00hs, no 
Ofício de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos das Pessoas 
Jurídicas e Tabelionato de Protesto de Títulos do Município e 
Comarca de Alvorada do Oeste/RO, localizado na Avenida 05 de 
setembro, n. 4390, Centro, presente o responsável Sr. Milton 
Alexandre Sigrist, o MM. Juiz Auxiliar da Corregedoria Áureo Virgílio 
Queiroz, a Juíza Substituta Miria do Nascimento de Souza, 
auxiliados pelos servidores Adriana Lunardi, Miscelene Nunes dos 
Santos Kluska, Delano Melo do Lago e Diego Furtado da Costa, 
procedeu-se à Correição Ordinária, designada pela Portaria n. 
417/2017-CG, publicada no DJE n. 193, de 19/10/2017. Registre-
se que ao iniciar a correição foi realizada uma breve reunião com o 
Delegatário juntamente com o Juiz Auxiliar da Corregedoria, por 
meio da qual o titular foi informado que constaria em ata todas e 
quaisquer irregularidades observadas, para fins de subsidiar futuras 
correições. Além disso, o Juiz Auxiliar da Corregedoria informou 
que, por conta do aperfeiçoamento constante do sistema de 
fiscalização e da qualificação da equipe trabalho, a correição pode 
ainda apurar situações que, anteriormente, não puderam ser 
observadas pelas gestões anteriores. IDENTIFICAÇÃO DA 
SERVENTIA – O Ofício de Registro de Imóveis, Títulos e 
Documentos das Pessoas Jurídicas e Tabelionato de Protesto de 
Títulos do Município e Comarca de Alvorada do Oeste/RO, foi 
delegado em caráter privado, ao senhor Milton Alexandre Sigrist, 
por meio do Ato n. 277/2009-PR, publicado no DJE n. 072 de 
20/04/2009, tendo tomado posse e entrado em exercício em 
06/05/2009. A última correição ordinária realizada ocorreu em 
28/04/2015 cujos trabalhos foram realizados pela Corregedoria 
Geral da Justiça e pelo Juízo Corregedor Permanente. Dado início 
aos trabalhos, foram examinados, por amostragem, os livros, autos 
e papéis da serventia, constatando-se o seguinte: 1 - 
ADMINISTRAÇÃO E ASPECTOS GERAIS - O horário de 
funcionamento ao público é das 08:00 às 15:00 horas, em 
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conformidade com o art. 120, § 2º, das Diretrizes Gerais Extrajudicial-
DGE. Os serviços foram desenvolvidos sem interrupções das 
atividades durante a correição. As instalações físicas oferecem 
condições para o pleno funcionamento garantindo amplo acesso 
ao público em geral e segurança para o arquivamento dos livros e 
documentos, alinhando-se às exigências de qualidade, continuidade, 
regularidade, eficiência, atualidade, generalidade, modicidade, 
cortesia e segurança, atendendo o disposto no art. 5º das DGE c/c 
art. 4º, da Lei 8.935/94, de 18 de novembro de 1994. A estrutura 
física do prédio está adaptada para garantir acessibilidade aos 
portadores de deficiência ou mobilidade reduzida, de acordo com o 
art. 8º da Lei n. 10.098 de 19 de dezembro de 2000. Ativo 
imobilizado: o ativo imobilizado utilizado pela serventia é adequado 
à prestação dos serviços, de acordo com o art. 108, III, das DGE. 
Há espaço para acomodação de usuários, enquanto aguardam 
atendimento. Legislação: a legislação mantida à disposição dos 
usuários e dos interessados para consultas relacionadas aos 
serviços prestados está atualizada, de acordo com o disposto no 
art. 112 das DGE. Classificadores: existe classificador próprio para 
arquivo dos ofícios recebidos, em conformidade com o art. 126, IV, 
das DGE. No classificador de ofícios expedidos o arquivamento 
das cópias é feito em ordem cronológica e numérica, com índice 
remissivo identificando o assunto e o destinatário do expediente, 
nos termos do art. 126, § 2º, das DGE. Os atos normativos e 
decisões da Corregedoria Geral da Justiça e da Corregedoria 
Permanente são arquivados em classificador próprio, de acordo 
com o art. 126, I, das DGE. Cópia de segurança dos arquivos: 
existe procedimento de backup ou cópia de segurança para os 
arquivos informatizados, de modo a proteger os seus registros 
contra possíveis sinistros ou acidentes, nos termos do art. 41 da Lei 
8.935/94 c/c com o art. 119 das DGE. A cópia de segurança é 
armazenada em local diverso da unidade do serviço, nos termos do 
art. 119, parágrafo único das DGE. Certidões: Existe certidão de 
regularidade do FGTS. Entretanto, o Delegatário não apresentou a 
certidão negativa de tributos federais, em desacordo com o previsto 
no art. 2º do Decreto nº 8.302 de 04 de setembro de 2014 (Portaria 
conjunta RFB/PGFN nº 1751, de 02 de outubro de 2014) e 
Provimento Nº 45/2015-CNJ. Impostos: existe classificador próprio 
para as guias de recolhimento do imposto de renda quitadas por 
meio do carnê-leão de responsabilidade do Delegatário, de acordo 
com o art. 126, VIII, das DGE. O Registrador recolheu o imposto de 
renda correspondente ao período de abril/2015 a setembro/2017, 
por meio das guias de carnê-leão, nos termos do art. 106, inciso I 
do Decreto n. 3.000 de 26 de março de 1999. As guias de 
recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 
e as guias de recolhimento da contribuição previdenciária ao 
Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, correspondente ao 
período de abril/2015 a setembro/2017, são arquivadas em 
classificador próprio, por mês de competência, de acordo com o 
art. 126, VII, das DGE. O Delegatário recolhe de forma mensal o 
Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza-ISSQN, conforme as 
guias apresentadas correspondentes ao período de abril/2015 a 
setembro/2017, nos termos da Legislação Municipal nº 497, de 15 
de dezembro de 2005. Documentos Profissionais: os documentos 
relacionados à vida funcional do Delegatário e dos seus prepostos 
são guardados na sede da serventia, de acordo com o art. 126, II, 
das DGE. Prepostos: os funcionários são devidamente registrados 
conforme as normas trabalhistas, de acordo com o art. 12, das 
DGE. Verificaram-se, por meio dos documentos da serventia e 
Folha Analítica de Pagamento os seguintes funcionários vinculados 
ao CEI do responsável: 1) Eliandro Miranda (Oficial Substituto, 
nomeado por meio da Portaria nº 01/2010, datada de 03 de agosto 
de 2010); 2) Elaine Miranda Fabris (Escrevente Autorizada, 
nomeada por meio da Portaria nº 01/2012, datada de 16 de 
novembro de 2012);3) Cátia Porto Rodrigues (Escrevente 
Autorizada, nomeada por meio da Portaria nº 01/2014, datada de 
04 de agosto de 2014); 4) Adilson Lunardi (Escrevente); 5) Rosilma 
Maria Antonia Costa (Auxiliar de cartório); 6) Higor Jose de Oliveira 
Cirqueira (Auxiliar de cartório). O cadastro dos funcionários junto 

SIGEXTRA está atualizado, conforme especificado no Aviso 
publicado no referido sistema no dia 29/04/2016. Alimentação dos 
Relatórios de Produtividade e Arrecadação CNJ: a serventia em 
questão não consta na lista de pendências quanto à alimentação 
dos relatórios de produtividade e arrecadação no sistema do CNJ, 
do 1° Semestre de 2017, estando a referida obrigação em ordem. 
Classificador de comunicação de ausências: o afastamento de 
qualquer natureza é comunicado ao Juiz Corregedor Permanente, 
de acordo com o § 2º do art. 11, das DGE. Livro de Visitas e 
Correições: a unidade possui o Livro de Visitas e Correições, de 
acordo com o art. 121, III das DGE. As atas de correição são 
arquivadas integralmente, em livro específico, com capacidade 
para 100 (cem) folhas, de acordo com o artigo 36, §§ 1º e 2º, das 
DGE. Livro de Controle de Depósito Prévio: a unidade possui o 
respectivo livro, para registro dos serviços que admitam o 
recebimento de valores condicionados à prática do ato, nos moldes 
contábeis (entradas e saídas), de acordo com o previsto no art. 4º 
do Provimento n. 45/2015-CNJ c/c com o disposto no art. 121, V, 
das DGE. Livro de Registro Diário Auxiliar da Receita e da Despesa: 
a unidade procede à alimentação diária do Livro de Registro Diário 
Auxiliar da Receita e da Despesa para registro diário das entradas 
e saídas ocorridas, nos moldes definidos pela Corregedoria Geral 
da Justiça, em conformidade com o art. 121, IV, das DGE. Vale 
destacar que o respectivo livro correspondente ao ano de 2016 foi 
encaminhado para o “visto” da Juíza Corregedora Permanente, de 
acordo com o previsto no art. 11 do Provimento nº 45/2015-CNJ. 
Relatório de Monitoramento do Livro de Registro Diário Auxiliar: 
conforme consta no Relatório de Monitoramento - CGJ nº 73/2017, 
o registro do histórico de lançamento de algumas despesas 
correspondente ao período analisado não foram efetuados com 
detalhamento (ausência das seguintes informações: dia, mês, ano 
de competência, número da nota fiscal; dados da empresa), em 
desconformidade com o disposto no art. 6º do Provimento n. 
045/2015-CNJ c/c artigo 130 e seguintes das Diretrizes Gerais 
Extrajudiciais - DGE. Códigos identificadores das despesas: 
junho/2015 ID. 187833, 188230, 187832, 188236, julho/2016 ID. 
283803, 293270, 299506, 306876, janeiro/2017 ID. 330214, 
fevereiro/2017 ID. 338479, março/2017 ID. 344577, abril/2017 ID. 
353353, junho/2017 ID. 368923, julho/2017 ID. 375389. O 
responsável procedeu a regularização do item 2.5 do respectivo 
relatório correspondente ao ajuste no lançamento de algumas 
despesas. Constatamos o registro equivocado de recolhimento 
individual destinado ao Instituto da Previdência Social – INSS, 
lançado na conta de Contribuições Previdenciárias (referente a 
Folha de Pagamento). Códigos identificadores das despesas: 
janeiro/2017 ID. 327497, março/2017 ID. 344571, abril/2017 ID. 
352912, maio/2017 ID. 359303, agosto/2017 ID. 384199. São 
lançadas separadamente no livro Diário Auxiliar, de forma 
individualizada, as receitas oriundas da prestação dos serviços de 
diferentes especialidades, nos termos do artigo 6º, do Provimento 
n. 45/2015 do CNJ. As despesas lançadas no Livro de Registro 
Diário Auxiliar da Receita e da Despesa são inerentes ao serviço 
extrajudicial. Consta no sistema SIGEXTRA a inserção dos 
documentos de despesas em formato PDF nos lançamentos 
registrados. Acerca do detalhamento de informações no Livro 
Caixa, o Juiz Auxiliar da Corregedoria esclareceu que o detalhamento 
visa compartilhar informações com a Receita Federal, conforme 
recomendação do Colégio Permanente de Corregedores Gerais 
dos Tribunais de Justiça do Brasil constante na Carta de Porto 
Alegre, assinada em 27 de abril de 2017, segundo o qual constou: 
“ORIENTAR às Corregedorias Gerais da Justiça dos Estados e do 
Distrito Federal, quando houver necessidade, a firmar convênios 
com outros órgãos estatais (Receita Estadual ou Tribunal de 
Contas), visando auxiliar o trabalho de fiscalização dos valores 
recolhidos pelas serventias extrajudiciais”. Além disso, auxilia a 
Corregedoria a monitorar a regularidade dos gastos de serventias 
congêneres que estão sob interinidade. 2 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
- Escrituras dos atos: observamos que as lavraturas dos atos são 
sempre iniciadas em folha nova, respeitando a vedação de utilização 
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de uma mesma folha para atos distintos, total ou parcialmente, de 
acordo com o artigo 113, inciso VII, das DGE. Os papéis utilizados 
para escrituração de atos, certidões ou traslados, o fundo é 
inteiramente branco, todos os atos são assinados, lançando diante 
de cada assinatura e de forma legível, o nome por extenso. As 
assinaturas das partes envolvidas são lançadas na presença do 
responsável pela prática do ato, de acordo com o art. 114, das 
DGE. A redação dos atos é utilizada em linguagem clara, precisa e 
lógica, mantida a ordem cronológica, de acordo com o artigo 115, 
das DGE. Livros: os livros obrigatórios ou facultativos são impressos 
por folhas, numeradas e rubricadas pelo Delegatário e 
encadernados, com termos de abertura e de encerramento por 
estes assinados, segundo o art. 4º da Lei nº 6.015/73, de acordo 
com o artigo 122, das DGE. Os termos de abertura contêm: o 
número do livro; o fim a que se destina; o número de folhas que 
contém; a identificação do signatário; a declaração de que todas as 
suas folhas estão rubricadas; o fecho, com data e assinatura, sendo 
lavrada no anverso da primeira e o de encerramento no verso da 
última folha lavrado imediatamente após o seu encerramento, de 
acordo com o art. 122, das DGE. Os arquivos previstos nestas 
Diretrizes são digitalizados e gravados eletronicamente, mantido 
ainda o arquivamento da via original em meio físico, de acordo com 
o artigo 123, das DGE. Os Livros, pastas, papéis e fichas referentes 
aos atos extrajudiciais são arquivados no serviço, de modo a 
facilitar buscas, conforme determinado no art. 41, da Lei nº 8.935/94. 
Correio Eletrônico e Malote Digital: segundo informações prestadas 
pelo Delegatário são acessadas diariamente, a caixa de mensagens 
do correio eletrônico e o malote digital, respondendo as solicitações 
pelo conteúdo das informações. Tem cuidando para que a caixa de 
mensagens não atinja o limite máximo de armazenamento, bem 
como responde às solicitações efetuadas e zela para que a caixa 
de mensagens não atinja o limite máximo de armazenamento, 
ainda, tem cuidado com a senha de acesso, de acordo com o artigo 
128, das DGE. Assinatura: Em análise aos livros 2-RG (Registro 
Geral), 3-A (Registro Auxiliar) e ao Livro de Protesto n. 46, verificou-
se que os prepostos designados assinaram a maioria dos atos. 
Constatou-se que, no Livro de Protocolo, o Registrador 
frequentemente assina o encerramento do protocolo. Todavia, 
observou-se que, em algumas matrículas de 2-RG e 3-A, o 
Delegatário tem como prática à inserção de carimbo com sua 
identificação procedendo assinatura em conjunto com o substituto, 
embora conste no encerramento do registro apenas a descrição do 
nome do preposto. Acerca dessa questão e para não deixar dúvidas 
acerca da contemporaneidade de quem procedeu de fato o 
encerramento do ato, o Juiz Auxiliar da Corregedoria recomendou 
que seja descrito, por ocasião do encerramento do registro, o nome 
do Registrador, quando este inserir o respectivo carimbo. Além 
disso, afim de dar maior visibilidade à atuação do Registrador no 
âmbito do serviço delegado, o Juiz Auxiliar sugeriu que eleja 
também outros atos de registro para apor à sua assinatura, tal 
como, por exemplo, o ato de matrícula, tido como um dos atos-mãe 
do Registro de Imóveis. 3 - REGISTRO DE IMÓVEIS - Livro em 
uso: a) Livro 1 - Protocolo nº. 1-C, fl. 185; b) Livro 2 - Registro Geral 
matrícula nº. 11.889, c) Livro 3 - Registro Auxiliar matrícula nº. 
6.783. DOI: o Responsável tem comunicado à Secretaria da Receita 
Federal mediante preenchimento da Declaração sobre Operação 
Imobiliária – DOI, as transferências de imóveis, qualquer que seja 
o título levado a registro, através do Programa gerador da DOI 
disponível no sítio da Receita Federal, via internet, de acordo com 
o artigo 1.027, das DGE. As cópias dos ofícios, que encaminharem 
essas comunicações ao órgão da Receita Federal, são arquivadas. 
Entretanto, os recibos do ano de 2016 e 2017, não constavam os 
respectivos comprovantes de entrega e/ou remessa. No decorrer 
da correição o Registrador procedeu a confirmação de entrega à 
Receita de todos os recibos enviados, de acordo com o artigo 
1.028, das DGE. No tocante a declaração n. 41.82.42.36.44, 
correspondente ao período do mês de Janeiro/2017, verificou-se 
que o Delegatário efetuou o envio somente em 18/04/2017, em 
desacordo com a instrução normativa n. 1112/2010, artigo 4, da 

RFB. Nota de devolução: nos casos em que há exigências de 
qualquer ordem, o Registrador formula de uma só vez, por escrito, 
com identificação do ato apresentado e assinatura, nos termos do 
artigo 843, das DGE. Livro de Protocolo:  constam títulos 
apresentados atualmente com os seguintes requisitos: número de 
ordem, data da apresentação apenas no primeiro lançamento; 
nome do apresentante; natureza formal do título; atos formalizados, 
resumidamente lançados, com menção de sua data (art. 175, 182 
e 183 da Lei nº 6.015/73), conforme o disposto no art. 851, das 
DGE. Livro de Cédula:  as cópias de cédulas são arquivadas 
formando grupos de 200 (duzentas) folhas por volume, observamos 
que constam termos de abertura e de encerramento correspondente 
ao livro, de acordo com o § 2º, do artigo 1.021, das DGE. Os 
registros do Livro 3-A: estão sendo feitos de forma resumida, 
arquivando-se no cartório uma via dos instrumentos que os 
originaram, de acordo com o artigo 901, das DGE. Cédula de 
Crédito Hipotecário: nas cédulas de crédito hipotecárias, além de 
seu registro no Livro 3-A é efetuado o da hipoteca no Livro 2-RG 
(art. 227, da Lei nº 6.015/73). No registro efetuado na matrícula é 
procedida a remissão ao número do registro da cédula. Neste, por 
sua vez, é feito remissão ao número do registro da hipoteca, 
conforme o artigo 910, das DGE. Prazo: é respeitado o prazo para 
registro de até 30 (trinta) dias, salvo as exceções legais (art. 188, 
da Lei nº 6.015/73), contados da data em que o título ingressou no 
cartório, com o lançamento no Livro de Protocolo. Registro Livro 
2-RG (registro Geral):  o Registrador ao preencher o Livro 2-RG, 
utiliza o livro em folhas soltas e observa as seguintes normas: no 
alto da face de cada folha, é lançada a matrícula do imóvel, com os 
seus requisitos, e no espaço restante e no verso são lançados por 
ordem cronológica e em forma narrativa os registros e averbações 
dos atos pertinentes aos imóveis matriculados, conforme dispõe o 
art. 869, das DGE. Matrículas: nas matrículas constam os seguintes 
requisitos: o número da ordem, que segue ao infinito, a data, a 
identificação e a caracterização do imóvel, o nome e a qualificação 
do proprietário, conforme o disposto no art. 874, das DGE. Nas 
matrículas de 2-RG (registro Geral) consta a data; o nome do 
transmitente e do adquirente, com a respectiva qualificação, o título 
da transmissão, a forma do título, sua procedência e caracterização, 
o valor do contrato, da coisa ou da dívida, prazo desta e demais 
condições, conforme o artigo 897, das DGE. Cumpre observar que, 
nos casos em que a matrícula tenha se esgotado, o espaço no 
anverso da ficha consta consignado, ao pé a expressão “continua 
no verso”, de acordo com o inciso I, do artigo 870, das DGE. 
Verificou-se que, nas situações em que se utiliza mais de uma 
ficha, consta a descrição do número da matricula e das fichas 
subsequentes, nos termos do inciso III, do artigo 869, das DGE. 
Qualificação do imóvel: tem sido observada a qualificação completa 
do imóvel com sua descrição na escrituração do Livro 2-RG em 
atendimento ao art. 883, das DGE. Comunicado:  o Registrador 
comunica os negócios imobiliários registrados na serventia às 
prefeituras municipais, para efeito de atualização de seus cadastros, 
conforme art. 1.022, das DGE. As comunicações contêm em 
resumo, os dados necessários à atualização cadastral, sendo 
procedido por meio de sistema de listagem mensal, conforme art. 
1.023, das DGE.  As comunicações relativas a diretores e ex-
administradores de sociedade em regime de intervenção ou 
liquidação extrajudicial, as cópias das comunicações ao INCRA e à 
Corregedoria Geral da Justiça relativas às aquisições de imóveis 
rurais por estrangeiros, bem como as cópias e recibos das 
comunicações às prefeituras municipais dos negócios imobiliários, 
são arquivadas em ordem cronológica, de acordo com o artigo 
1.026, das DGE. 4 - REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS - 
Livro em uso: a) Livro - Protocolo Unificado nº. A-002 fl. 138; e b) 
Livro de Registro Integral nº. B-014 fl. 201. Livro de Protocolo: o 
Registrador efetua no livro de protocolo o preenchimento do campo 
anotações e averbações, de acordo com o art. 135 da Lei 6.015/73 
c/c com o artigo 784, das DGE. Livros: todos os livros contêm 300 
(trezentas) folhas, conforme dispõe o artigo 783, das DGE. Registro 
no livro “A”: contêm colunas com a indicação do número de ordem, 
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dia e mês, natureza do título e qualidade do lançamento, nome do 
apresentante, conforme dispõe o artigo 784, das DGE. Averbações: 
as ocorrências que alterem documentos registrados, no que se 
refere às suas cláusulas em geral, obrigações e pessoas que neles 
figurem, são averbadas no registro originário. O documento a ser 
averbado recebe o mesmo número de registro do documento 
original, acrescido de dígito correspondente ao número sequencial 
da respectiva averbação, fazendo-se as devidas remissões nos 
indicadores, de acordo artigo 777, das DGE. Registro em livro 
próprio: é feita a respectiva declaração nos documentos, constando 
sempre o número de ordem e a data do procedimento no livro 
competente, conforme o artigo 801, das DGE. Apresentado o 
documento, sob qualquer forma, para registro ou averbação, são 
anotados, no protocolo, a data da apresentação, sob o número de 
ordem que se segue imediatamente, a natureza do instrumento, a 
espécie de lançamento a fazer e o nome do apresentante, que são 
reproduzidas, no registro as declarações relativas ao número de 
ordem, à data e à espécie de lançamento a fazer, de acordo com o 
artigo 800, das DGE. 5 - REGISTROS CIVIS DAS PESSOAS 
JURÍDICAS - Livro em uso: a) Livro - Protocolo Unificado nº. A-002, 
fl. 138; b) Livro – Registro nº. A-034 fl. 275. Registro/Averbação: os 
processos de registros/averbações das sociedades e fundações 
são instruídos com requerimento descrito pelo representante legal 
da pessoa jurídica, direcionado a serventia do registro, com firma 
reconhecida, de acordo com o art. 755, caput, das DGE. Registro 
de Associação: nos registros das associações constantes nos livros 
são descritos os número de ordem, data da apresentação e espécie 
do ato, com as seguintes indicações: a denominação, o fundo 
social, quando houver, os fins e a sede da associação ou fundação, 
bem como o tempo de sua duração (art. 120, inc. I, da Lei nº 
6.015/73); o modo por que se administra e representa a pessoa 
jurídica, (art. 120, inc. II, da Lei nº 6.015/73); nos casos de o 
estatuto, o contrato ou o compromisso é reformável, no tocante à 
administração, e de que modo (art. 120, inc. III, da Lei nº 6.015/73); 
se os membros respondem ou não, subsidiariamente, pelas 
obrigações sociais (art. 120, inc. IV, da Lei nº 6.015/73); as 
condições de extinção da pessoa jurídica e nesse caso o destino 
de seu patrimônio (art. 120, inc. V, da Lei nº 6.015/73); os nomes 
dos fundadores ou instituidores e dos membros da diretoria, 
provisória ou definitiva, com indicação da nacionalidade, estado 
civil e profissão de cada um, bem como os dados da residência do 
apresentante (art. 120, inc. VI, da Lei n° 6.015/73), conforme o 
artigo 755, das DGE. Protocolo: o livro Protocolo é escriturado pelo 
sistema de folhas soltas, colecionadas em pastas próprias, em 
ordem numérica e cronológica, nos termos do artigo 748 das DGE. 
Estatuto: nos casos de registros de estatuto apresentados na 
serventia é exigida a petição do representante legal, de acordo com 
o art. 753, das DGE. Averbação: todos os documentos que, 
posteriormente, autorizem averbações, são juntados aos autos que 
deram origem ao registro, com a respectiva certidão do ato 
realizado; nos casos de arquivamento separadamente dos autos 
originais e suas alterações, são efetuados a remissão das 
alterações. As alterações em qualquer dessas declarações ou 
documentos deverão ser averbadas na matrícula no prazo de 8 
(oito) dias e a cada declaração a ser averbada deverá corresponder 
um requerimento (art. 123, §§ 1º e 2º, da Lei nº 6.015/73), de acordo 
com o artigo 765, das DGE. As alterações em qualquer dessas 
declarações ou documentos deverão ser averbadas na matrícula 
no prazo de 8 (oito) dias e a cada declaração a ser averbada deverá 
corresponder um requerimento (art. 123, §§ 1º e 2º, da Lei nº 
6.015/73), de acordo com o artigo 765, das DGE. É apresentado o 
requerimento em duas vias, com firmas reconhecidas, acompanhado 
dos documentos exigidos na lei; autuada a primeira via juntamente 
com os documentos, o responsável rubrica e numera as folhas, 
certificando os atos realizados. O Registrador lança nas duas vias, 
a certidão do registro, com o respectivo número de ordem, livro e 
folha, entregando a primeira ao requerente, de acordo com o artigo 
769, das DGE. 6 - PROTESTO: Livro em uso: a) Livro de Instrumento 
de Protesto nº 46, fl. 175; b) Livro de Apontamento (Protocolo) nº 

10, fl. 177, c) Livro de Protocolo de Cancelamento nº 002, fl. 107 e 
d) Livro de Custa Adiadas n. 001, fl. 115. Recepção de títulos: os 
títulos são apresentados por meio digital ou físico, em concordância 
com o art. 210, § 2º, DGE. CRA: o responsável encontra-se 
cadastrada no CRA - Central de Remessa de Arquivos, com 
recepção dos títulos por meio eletrônicos, de acordo com o art. 
211, § 10º, das DGE. Análise: é feita uma análise prévia da 
regularidade dos títulos ou documentos de dívida, conforme art. 
212, § 2º, inciso X, das DGE. Intimação: as intimações são 
expedidas pelo responsável no endereço fornecido pelo 
apresentante do título ou documento de dívida, conforme o art. 
224, das DGE. Conta bancária: a serventia possui uma conta 
bancária exclusiva para recebimento de títulos apontados, 
atendendo o previsto no art. 241, das DGE. Quitação: após a 
confirmação do pagamento é dada à devida quitação, de acordo 
com art. 243, das DGE. Cancelamento: Nos casos de cancelamento 
são feitas as devidas anotações no registro do protesto, em 
atendimento ao art. 262, das DGE. Prazo: é respeitado o prazo de 
02 (dois) dias contados da data do requerimento para cancelamento 
firmado pelo interessado, de acordo com o art. 261, das DGE. É 
respeitado o prazo legal de 05 (cinco) dias para emissão de certidão, 
em atendimento ao art. 275, das DGE. É respeitado o prazo de 03 
(três) dias úteis para a lavratura do protesto contando da 
protocolização do título ou documento de dívida, em atendimento 
ao art. 223, das DGE. ICP/Brasil: é encaminhada diariamente a 
relação dos protestos lavrados por falta de pagamento e dos 
cancelamentos do ICP/Brasil, por meio de arquivo, de acordo com 
o art. 278, § 1º, das DGE c/c com o art. 29, da Lei n. 9.492/97. Livro 
de Registro de Protesto Adiados: a serventia possui o Livro de 
Registro de Protesto Adiados, de acordo com o art. 285, inciso III, 
das DGE. Livro de protocolo: no livro de protocolo constam colunas 
com número de ordem, natureza do título, valor do título, nome do 
apresentante, em atendimento ao art. 291, das DGE. Prazo para 
protocolo: os títulos apresentados para protesto são protocolizados 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, em dias úteis a contar da 
entrega do título ou recebimentos dos dados pelo sistema, de 
acordo com o art. 211, das DGE. Verificação de vícios: verificada a 
existência de vícios formais, ou a inobservância do estabelecido na 
legislação em vigor, os títulos ou documentos de dívida são 
devolvidos ao apresentante, com anotação da irregularidade, 
ficando obstado o registro do protesto, em conformidade com o art. 
214, § 1º, das DGE. Livro de Protesto: as escriturações dos livros 
de protesto são escrituradas de acordo com o art. 291, § 2, das 
DGE. Boleto Bancário: o Delegatário utiliza o sistema de boleto de 
cobrança para pagamento dos títulos apresentados, de acordo com 
o inciso II, artigo 239, das DGE. 7 - FISCALIZAÇÃO DE CUSTAS, 
EMOLUMENTOS, SELOS E REMESSAS DE DADOS – A tabela 
de emolumentos e custas vigente está afixada em local bem visível 
e franqueada ao público, nos moldes do Provimento nº 014/2016-
CG, Provimento Conjunto nº 004/2016-PR-CG, bem como do 
disposto no art. 139 das DGE c/c o art. 4º, da Lei Federal nº 
10.169/2000. É disponibilizado cartaz correspondente à consulta 
do selo digital de fiscalização, em local visível e de fácil leitura e 
acesso ao público, conforme art. 159 das DGE. Foi encaminhado 
ao Delegatário o Relatório de Monitoramento nº H2-01042015-
30092017 no dia 20/10/2017, de modo a subsidiar a correição, em 
que constatou-se algumas irregularidades, a saber: a) Atos 
pendentes de envio, com status de “Erros”. - O Delegatário ao 
receber o referido relatório providenciou o envio dos atos; b) Atraso 
no envio de Atos ao SIGEXTRA – O Delegatário apresentou o 
Ofício nº 150/2017-RI, de 01/11/2017, por meio do qual justificou o 
atraso no envio dos atos; c) que a quantidade de selos existentes 
nos dias 19/12/2016, 28/03/2017, 29/03/2017 e 30/03/2017, não 
eram suficientes para atender ao estoque mínimo de 07 (sete) dias 
úteis, contrariando os termos do § 3º, art. 165 das DGE; e d) que 27 
selos de fiscalização foram utilizados fora de sequência, contrariando 
o art. 169 das DGE. É observada a concessão de descontos sobre 
os emolumentos e custas pelos atos praticados no âmbito do 
Programa Minha Casa Minha Vida, nos moldes dos art. 42 e 43 da 
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Lei nº 11.977/09. É considerado o maior valor atribuído ao bem 
para efeito dos cálculos de emolumentos e custas, nos termos do 
art. 22 das DGE. É emitido recibo para todo ato praticado, com 
discriminação dos valores pagos a título de emolumentos, custas e 
selos, a numeração do selo utilizado, em ordem crescente, 
ininterrupta e sequencial, bem como os contrarrecibos são 
arquivados pelo prazo de cinco anos nos termos dos incisos V e 
VII, §§ 1º e 2º do art. 138 das DGE c/c o art. 6º, Lei Federal n. 
10.169/2000. Os atos praticados na serventia são informados à 
Corregedoria Geral da Justiça, diariamente, por meio do Sistema 
de Informações Gerenciais do Extrajudicial - SIGEXTRA, nos 
termos do art. 127 das DGE. A remessa das informações para 
inserção no banco de dados do SIGEXTRA está ocorrendo de 
forma diária até o dia útil imediatamente subsequente ao da prática 
dos atos, conforme o § 1º do art. 127 das DGE. Os dados enviados 
são alterados mediante solicitação escrita, encaminhada à 
Corregedoria Geral da Justiça com a respectiva justificativa, nos 
termos do § 2º do art. 127 das DGE. É utilizado na serventia 
aplicativo próprio para a prática dos atos e está exportando as 
informações, através de arquivo em formato XML, no leiaute 
definido pela Coordenadoria de Informática do Tribunal de Justiça 
de Rondônia, de forma que os dados repassados assumam 
formatação e características idênticas aos atos lançados 
manualmente no SIGEXTRA, nos termos do § 3º do art. 127 das 
DGE. Constam ao final dos atos praticados, o valor dos emolumentos, 
custas e selos e suas somas, além do respectivo selo de fiscalização. 
Na prática dos atos gratuitos são aplicados selos de fiscalização 
sem ônus para o usuário, anotando a expressão “ISENTO DE 
EMOLUMENTOS, CUSTAS E SELO” no lugar reservado à 
cotarrecibo nos termos do art. 176 das DGE. Há a impressão no 
documento entregue ao usuário, da expressão: “Consulte a 
autenticidade em www.tjro.jus.br/consultaselo/”, nos termos do § 2º 
do art. 156 das DGE. A numeração do selo é incluída no corpo dos 
atos praticados, nos termos do art. 171 das DGE. Verificou-se que 
a quantidade de selos existente na serventia, é suficiente para 
atender ao estoque mínimo de 07 (sete) dias úteis, nos termos do 
§ 3º, art. 165 das DGE. No caso de impressão em etiqueta 
autoadesiva, é lançado sobre parte dela o carimbo da serventia e a 
rubrica de quem praticou o ato, zelando para que o carimbo não 
torne ilegível a numeração do selo digital de fiscalização utilizado, 
nos termos do art. 155 das DGE. Quando possível, o selo digital de 
fiscalização está sendo inserido na margem direita do ato praticado, 
nos termos do art. 156 das DGE. Consideram-se averbação sem 
valor declarado, entre outras, a referente a indisponibilidade, nos 
termos da 18ª Nota Explicativa da Tabela III, do Provimento nº 
014/2016-CG. Nos registros de escrituras em geral é inserido um 
selo no documento em que é certificada a prática do ato e, havendo 
mais de um registro ou averbação no mesmo documento 
apresentado, são inseridos tantos selos quantos forem os atos 
praticados, fazendo remissão do número do selo no respectivo 
registro/averbação, nos termos do Inc. II, § 3º do art. 171 das DGE. 
Na abertura de matrícula como ato autônomo o selo é inserido no 
requerimento que deu origem ao ato praticado, com remissão do 
número do selo no respectivo registro, nos termos do Inc. IV, § 3º 
do art. 171 das DGE. Nos demais atos de registros o selo é inserido 
no documento que originou a prática do ato, com remissão do 
número do selo no respectivo registro, nos termos do Inc. IX, § 3º 
do art. 171 das DGE. Nas averbações em geral (com ou sem valor 
declarado) é inserido um selo no documento em que é certificada a 
averbação, com remissão do número do selo no respectivo registro, 
nos termos do Inc. X, § 3º do art. 171 das DGE. Nenhum valor é 
cobrado pelo Tabelião pelo exame do título ou documento de 
dívida, devolvido ao apresentante por motivo de irregularidade 
formal, nos termos da 1ª Nota Explicativa da Tabela IV, do 
Provimento nº 014/2016-CG. As informações fornecidas aos órgãos 
de restrição ao crédito são cobradas individualmente, por certidão 
diária, na forma de relação e inseridos tantos selos quanto forem às 
informações prestadas, não sendo exigida cobrança pela certidão, 
aplicando o previsto no Código 404, da Tabela IV, nos termos da 3ª 

Nota Explicativa do Provimento nº 014/2016-CG. O ato de diligência 
só é cobrado nos casos em que o Delegatário ou seu designado 
para tal serviço, se desloca até o endereço do devedor para a 
entrega da intimação, nos termos da 7ª Nota Explicativa da Tabela 
IV, do Provimento nº 014/2016-CG. No pagamento (quitação) o 
selo é inserido no título ou documento de dívida que originou o 
apontamento ou na materialização (intimação/boleto ou outro 
documento) com remissão no recibo colocado à disposição do 
apresentante, nos termos do Inc. II, § 4º do art. 171 das DGE. Na 
retirada (desistência) o selo é inserido no título ou documento que 
solicitou a retirada, original ou na materialização do eletrônico 
(intimação/boleto ou outro documento), nos termos do Inc. III, § 4º 
do art. 171 das DGE. No cancelamento de protesto (voluntário) é 
arquivada na serventia a cópia, física ou digital, do título ou 
documento de dívida no qual conste a anotação do registro do 
protesto, ou da carta de anuência, devolvendo-se o original ao 
interessado, constando neste a certificação do cancelamento do 
registro do protesto e o número do selo, nos termos do Inc. V, § 4º 
do art. 171 das DGE. Na certidão em forma de relação visando ao 
fornecimento de informações de protestos, ou de cancelamentos, 
suspensão provisória e sua revogação (art. 29, da Lei nº 9.492/97), 
em cada listagem ou relação são inseridos tantos selos quantas 
são as informações prestadas, nos termos do Inc. VI, § 4º do art. 
171 das DGE. Nas diligências (rural ou urbana) o selo é inserido na 
certidão de diligência elaborada pelo Tabelião às margens do 
documento que originou a realização da diligência, nos termos do 
Inc. VIII, § 4º do art. 171 das DGE. Na notificação que contém 
conteúdo financeiro, o registro faz-se pelo valor expresso no 
documento ou no seu anexo, quando houver. Neste caso não é 
cobrado o valor previsto, conforme descrito no Código 503 da 
Tabela V, nos termos da 11ª Nota Explicativa da Tabela V. Nos 
registros em geral o selo é aposto próximo ao carimbo de registro 
no documento original a ser entregue à parte, com remissão do 
número do selo nas vias dos documentos arquivados na serventia, 
nos termos do Inc. I, § 5º do art. 171 das DGE. Nas averbações em 
geral o selo é inserido no título ou documento em que foi certificada 
a respectiva averbação, com remissão do número do selo nas vias 
dos documentos arquivados na serventia, nos termos do Inc. IV, § 
5º do art. 171 das DGE. Nas diligências (rural ou urbana) o selo é 
inserido na certidão de diligência elaborada pelo registrador, às 
margens do documento que a ensejou, nos termos do Inc. VII, § 5º 
do art. 171 das DGE. 8 – DETERMINAÇÕES - Diante das 
ocorrências apontadas, o Juiz Auxiliar da Corregedoria determinou 
que sejam tomadas as seguintes providências: 8.1 (ADM) – Revisar 
o histórico dos lançamentos do Livro de Registro Diário Auxiliar da 
Receita e da Despesa a partir do período de abril/2015, com a 
finalidade de alimentar de forma adequada o histórico de 
lançamentos dos dispêndios realizados com as seguintes 
informações: competência (dia, mês e ano), conforme o disposto 
no art. 6º do Provimento n. 45/2015-CNJ c/c artigo 130 e seguintes 
das Diretrizes Gerais Extrajudiciais- DGE. 8.2 (ADM) – Proceder a 
retificação dos registros de contribuinte individual no Livro de 
Registro Diário Auxiliar lançados na conta de Contribuições 
Previdenciárias, para a conta de “INSS – Serviços prestados por 
contribuintes individuais sem vínculo empregatício”. 8.3 (ADM) – 
Apresentar certidão negativa de tributos federais, nos termos do 
art. 2º do Decreto nº 8.302 de 04 de setembro de 2014 (Portaria 
conjunta RFB/PGFN nº 1751, de 02 de outubro de 2014) e 
Provimento Nº 45/2015-CNJ. 8.4 (RI) - Zelar para que os 
comunicados encaminhados à Secretaria da Receita Federal 
mediante preenchimento da Declaração sobre Operação Imobiliária 
– DOI, seja efetuado até o último dia útil do mês subsequente ao do 
registro, via internet, de acordo com o artigo 1.027, das DGE. 8.5 
(FUJU) - Manter estoque de selos em quantidade suficiente para 
atender a demanda de no mínimo 07 (sete) dias úteis, nos termos 
do § 3º, art. 165 das DGE. 8.6 - (FUJU) – Utilizar os selos de 
fiscalização em sequência, nos termos do art. 169 das DGE. 9 - 
CONSIDERAÇÕES FINAIS – O Juiz Auxiliar da Corregedoria 
submeterá a presente ata à apreciação e homologação do 
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Corregedor-Geral da Justiça. Por seu turno, determinou que o 
Responsável encaminhe as respostas das determinações, 
acompanhada de todos os documentos comprobatórios, à 
Corregedoria Geral de Justiça, de forma organizada, por ordem de 
item das determinações contidas na presente ata, com as páginas 
devidamente numeradas e rubricadas, sob pena de devolução. 
Determinou, ainda, que, no tocante à regularização dos itens 8.1 a 
8.3, deverá ser comunicada e comprovada à Corregedoria Geral da 
Justiça, no prazo de 30 dias. O prazo correrá a partir da publicação 
da presente Ata no Diário de Justiça Eletrônico e a comunicação 
dar-se-á por meio do malote digital. Registre-se que no decorrer da 
correição, os trabalhos foram realizados com discrição e urbanidade. 
As irregularidades aqui apontadas foram tratadas reservadamente 
junto ao responsável, que atendeu de forma prestativa as 
solicitações feitas pela equipe correcional. Todas as determinações 
e orientações estão expressas na ata. Conquanto tenham sido 
apontado algumas ocorrências, o Juiz Auxiliar da Corregedoria 
registra seus elogios ao Registrador e Tabelião Milton Alexandre 
Sigrist e à sua equipe, seja em relação à qualidade dos atos 
notariais e de registro, seja em relação ao atendimento público. 
Destaca-se, igualmente, o empenho em viabilizar a regularização 
fundiária urbana do Município de Alvorada D´Oeste, que já alcançou 
aproximadamente 95%. Por fim, enquanto não se automatiza, o 
Juiz Auxiliar da Corregedoria sugeriu ao Delegatário que, 
semestralmente, formule junto à COREF a emissão de relatório de 
monitoramento das custas e selos para fins de auto correição. À 
DICSEN para que elabore ofício-circular aos Registradores e 
Interinos acerca de tal relatório de monitoramento. Nada mais 
havendo, aos sete dias do mês de novembro de dois mil e dezessete 
(07/11/2017), às 15:00hs. Lavrou-se a presente ata, que depois de 
lida e achada conforme, vai assinada pelos magistrados Áureo 
Virgílio Queiroz, Juiz Auxiliar da Corregedoria, Miria do Nascimento 
de Souza, Juíza Substituta, pelo Delegatário Milton Alexandre 
Sigrist, pelos auxiliares, Miscelene Nunes dos Santos Kluska, 
Adriana Lunardi, Diego Furtado da Costa e Delano Melo do Lago.

Documento assinado eletronicamente por HIRAM 
SOUZA MARQUES, Corregedor (a) Geral da 
Justiça, em 17/11/2017, às 12:01, conforme art. 
1º, III, “b”, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida 
no site http://www.tjro.jus.br/sei/controlador_
externo.php?acao=documento_conferir&id_
orgao_acesso_externo=1 informando o código 
verificador 0450069e o código CRC DD7C8909.

Despacho - CGJ Nº 9470/2017
Vistos etc.
Homologo a ata de correição ordinária realizada em 07/11/2017 no 
Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais e  Tabelionato de 
Notas do Município e Comarca de Alvorada do Oeste/RO (Evento 
nº 0449796), deflagrada pela Portaria n. 417/2017-CG, publicada 
no DJE n. 193 de 19/10/2017. 
Expeça-se o necessário.
Publique-se.
Desembargador HIRAM SOUZA MARQUES
Corregedor Geral da Justiça

ATA DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO OFÍCIO DE 
REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS E TABELIONATO 
DE NOTAS DO MUNICÍPIO E COMARCA DE ALVORADA DO 
OESTE/RO.

Processo Eletrônico n. 0002934-33.2017.8.22.8800. Aos sete dias 
do mês de novembro do ano dois mil e dezessete, as 08:00hs, no 
Ofício de Registro de Civil das Pessoas Naturais e Tabelionato de 

Notas do Município e Comarca de Alvorada do Oeste/RO, localizado 
na Rua Eça de Queiroz, n. 4762, Centro, presente a responsável 
Sr. Thais Apoliana Souza, o MM. Juiz Auxiliar da Corregedoria 
Áureo Virgílio Queiroz, a Juíza Corregedora Permanente Miria do 
Nascimento de Souza, auxiliados pelos servidores Adriana Lunardi, 
Miscelene Nunes dos Santos Kluska, Delano Melo do Lago e Diego 
Furtado da Costa, procedeu-se à Correição Ordinária, designada 
pela Portaria n. 417/2017-CG, publicada no DJE n. 193, de 
19/10/2017. Registre-se que ao iniciar a correição foi realizada uma 
breve reunião com a Interina juntamente com o Juiz Auxiliar da 
Corregedoria, por meio da qual a responsável foi informada que 
constaria em ata todas e quaisquer irregularidades observadas, 
para fins de subsidiar futuras correições. Além disso, o Juiz Auxiliar 
da Corregedoria informou que, por conta do aperfeiçoamento 
constante do sistema de fiscalização e da qualificação da equipe 
trabalho, a correição pode ainda apurar situações que, anteriormente, 
não puderam ser observados pelas gestões anteriores. 
IDENTIFICAÇÃO DA SERVENTIA – A Senhora Thais Apoliana 
Souza foi nomeada para responder interinamente pelo Ofício de 
Registro de Civil das Pessoas Naturais e Tabelionato de Notas do 
Município e Comarca de Alvorada do Oeste/RO, por meio da 
Resolução n. 49/2015-PR, publicada no DJE n. 118 de 30/06/2015, 
tendo tomado posse e entrado em exercício em 03/07/2015. A 
última correição ordinária realizada ocorreu em 27/04/2015 cujos 
trabalhos foram realizados pela Corregedoria Geral da Justiça e 
pelo Juízo Corregedor Permanente. Dado início aos trabalhos, 
foram examinados, por amostragem, os livros, autos e papéis da 
serventia, constatando-se o seguinte: 1 - ADMINISTRAÇÃO E 
ASPECTOS GERAIS - O horário de funcionamento ao público é 
das 08:00 às 15:00 horas, em conformidade com o art. 120, § 2º, 
das Diretrizes Gerais Extrajudicial-DGE. Os serviços foram 
desenvolvidos sem interrupções das atividades durante a correição. 
As instalações físicas oferecem condições para o pleno 
funcionamento garantindo amplo acesso ao público em geral e 
segurança para o arquivamento dos livros e documentos, alinhando-
se às exigências de qualidade, continuidade, regularidade, 
eficiência, atualidade, generalidade, modicidade, cortesia e 
segurança, atendendo o disposto no art. 5º das DGE c/c art. 4º, da 
Lei 8.935/94, de 18 de novembro de 1994. A estrutura física do 
prédio está adaptada para garantir acessibilidade aos portadores 
de deficiência ou mobilidade reduzida, de acordo com o art. 8º da 
Lei n. 10.098 de 19 de dezembro de 2000. Ativo imobilizado: o ativo 
imobilizado utilizado pela serventia é adequado à prestação dos 
serviços, de acordo com o art. 108, III, das DGE. Há espaço para 
acomodação de usuários, enquanto aguardam atendimento. 
Legislação: a legislação mantida à disposição dos usuários e dos 
interessados para consultas relacionadas aos serviços prestados 
está atualizada, de acordo com o disposto no art. 112 das DGE. 
Classificadores: existe classificador próprio para arquivo dos ofícios 
recebidos, em conformidade com o art. 126, IV, das DGE. No 
classificador de ofícios expedidos o arquivamento das cópias é 
feito em ordem cronológica e numérica, com índice remissivo 
identificando o assunto e o destinatário do expediente, nos termos 
do art. 126, § 2º, das DGE. Os atos normativos e decisões da 
Corregedoria Geral da Justiça e da Corregedoria Permanente são 
arquivados em classificador próprio, de acordo com o art. 126, I, 
das DGE. Cópia de segurança dos arquivos: existe procedimento 
de backup ou cópia de segurança para os arquivos informatizados, 
de modo a proteger os seus registros contra possíveis sinistros ou 
acidentes, nos termos do art. 41 da Lei 8.935/94 c/c com o art. 119 
das DGE. A cópia de segurança é armazenada em local diverso da 
unidade do serviço, nos termos do art. 119, parágrafo único das 
DGE. Certidões: existe arquivo das certidões negativas de tributos 
federais, bem como de regularidade do FGTS, que comprovam a 
constância de recolhimento tributário por parte da interina quanto a 
sua situação contábil, fiscal, trabalhista e previdenciária nos termos 
do art. 2º do Decreto nº 8.302 de 04 de setembro de 2014 (Portaria 
conjunta RFB/PGFN nº 1751, de 02 de outubro de 2014) e 
Provimento Nº 45/2015-CNJ. Impostos: existe classificador próprio 


